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demente  conteotedas pele &ta. re'orrida, opinando, afinal, a ro-

curadori.a da Justiça do Trabalho pelo conhecimento e provimento do 

recurso . 

isto posto, 

CONSIDERANDO que nD tem e tenor cabida o presente re-

curso ex ruordin rio, deotituido que é de qualquer fundamento lã - 

C SiDI DO que as decia ee profez'ida,em MSX'*vo,  na 

exeouçuo pelas Juntas de Ctnci1iuq o, cio decia ea definitivas  e 

terminat vfl5 do feito, nos termos do artigo 79# do Decreto-lei 

1 237,  delas no cabendo çunlquor recurso, salvo nos casos das ai. 

lineas b a o do artigo 36, do ãogulamento de Justiça do Trabalho; 

coNSXDEruJ!DO que dada a completa inobaoz'vencia das nor 

mas prøceaauaiø, no presente processo, deve o mesmo ser chamado  a 

ordem, para que se no repitam teia Irregularidades; 

CM4S1DL}tANDO que tendo a 2a* turma do Colendo Supremo 

Tribunal tedoral, dado acolhida a apela o da Cia., ora recorrida, 

declarando nulo o ato minLatorlal ,tornou Ipso facto, inexequivel 

e exeouç o ,  muito embora ambar avel o julgado dA i. 2a, turma pa-

ra o Tribunal Pleno; 

COflSiD R NDO que co provados os embar oa ao ac rd o de 

2a. turna, pelo  ribunel Pleno, ;oderá o recorrente promover nova 

exocuç o; 

COf I iV WO que, como muito bem acentuou o acord o re 

corrido, 'n o obstante  autonoma a justiça do Irabalho, por frça 

de sua or anizaç o atual, no . 11c5.to aos tribra  trabalhistas 

deixar co acolher e respeitar decisões do  gro io Supremo Tribunal 

Federal, preferidas, como o foi a de que se trata, roexerciciolo-

gitimo de sua oompetencia constitucional; 
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iS-ÃSOLV£ o C ol o Nfácional do Lz' ba].ho, ø 

p1orn, pio voLo 40 desempate z ci  t r aor*ociznento do recur-

so c or  falta ete w,,paro ].e 1. 
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